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Resumo 
O artigo analisa, à luz do conceito de sindemia, proposto por Merrill Singer, os efeitos da 
disseminação da doença causada pelo novo Coronavírus (Covid-19) em estabelecimentos 
prisionais do Distrito Federal em 2020. O artigo consiste em uma análise exploratória 
dos dados disponíveis e reconhece que, apesar das limitações de dados e de um menor 
número de internações e doenças crônicas na população do sistema prisional distrital, é 
possível aplicar parcialmente o conceito de sindemia para a Covid-19 entre a população 
objeto deste estudo.
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Abstract
The article analyzes, in the light of the concept of syndemics, proposed by Merrill Singer, 
the effects of the spread of the disease caused by the new Coronavirus (Covid-19) in 
Brazilian Federal District’s prison facilities in 2020. Consisting an exploratory analysis 
of the available data, this article recognizes that, despite data limitations and a smaller 
number of hospital admissions and chronic diseases among the district prison system’s 
population, it is possible to partially apply the concept of syndemics for Covid-19 among 
the population object of this study. 
Keywords: Syndemia; Covid-19; Health; Prisons.
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Introdução
A pandemia pela doença provocada pelo novo Corona-
vírus (Covid-19) tem estreitado os laços conceituais entre os 
campos científicos das ciências sociais e da saúde. Em grande 
medida, as disparidades sociais existentes entre determinadas 
populações apontam para efeitos desproporcionais da pande-
mia, especialmente no que diz respeito à mortalidade e aos ín-
dices de prevalência da doença. Respostas a essas consequências 
desiguais da pandemia em diferentes contextos sociais depen-
dem de um olhar transversal e atento para o conjunto de fato-
res causais que, separada ou simultaneamente, contribuem para 
maior propagação do vírus SARS CoV-2, ou maiores frequências 
de casos graves, internações hospitalares e óbitos. 
Nesse sentido, uma ferramenta bastante útil para a com-
preensão da pandemia de Covid-19 é o conceito de sindemia, 
que define o agravamento de doenças ou determinadas condi-
ções de saúde em decorrência do meio econômico, social, am-
biental e político no qual uma população se encontra. O termo, 
cunhado ainda em meados da década de 1990 por Merrill Singer, 
em estudo em antropologia da saúde sobre a pandemia de HIV/ 
Aids no mundo, estaria “além da noção de uma doença ads-
trita a uma localidade ou população” (Mendenhall, 2017, 889, 
trad. do autor) e resultaria dos “processos de sinergismo entre 
agentes patógenos coexistentes, apontando para a importância 
determinante de condições sociais na saúde de indivíduos e de 
populações” (Mendenhall, 2017, 889, trad. do autor). O autor 
explorou, em seus estudos, como o abuso de drogas, a violência 
e a Aids (em inglês: Substance Abuse, Violence and Aids), em 
conjunto, contribuíam para a produção de efeitos gravosos em 
grupos pobres de centros urbanos nos Estados Unidos: o termo 
sindemia SAVA foi utilizado para descrever o fenômeno estuda-
do, e contribuiu decisivamente para a mudança de paradigmas 
sobre as causas concorrentes da doença, agravada por fatores 
como a falta de moradia, a pobreza e a estigmatização social. 
(Singer, 1996, 1994)
De maneira bastante resumida, a teoria da sindemia in-
daga como fatores sociais, ambientais e econômicos afetam uma 
população de indivíduos. Uma sindemia se refere a duas ou mais 
doenças que se reforçam mutuamente, interagindo para produ-
zir uma sobrecarga em uma população em razão de condições 
sociais prejudiciais (Singer et. al., 2017). Ou seja, em termos ge-
rais, a teoria sindêmica se sustenta a partir de uma visão ho-
lística de saúde, na qual dois níveis principais de interação se 
destacam: (1) entre as próprias doenças e (2) entre as doenças 
e o ambiente social que contribui para o seu surgimento, sua 
focalização em um ou mais grupos sociais, e sua efetiva dissemi-
nação (Singer et. al., 2003). 
Assim, uma sindemia poderia ser descrita como a com-
binação de mais de uma doença em contextos sociais que per-
mitem ou reforçam a interação entre essas mesmas doenças. Em 
alguns casos, essas doenças concorrentes podem ser tratadas 
pela literatura epidemiológica como comorbidades, ou multi-
morbidades, o que é isoladamente insuficiente para a compreen-
são da sindemia. O que parece constituir maior divergência (e a 
essência do conceito) na literatura diz respeito ao segundo as-
pecto - as interações entre doenças e entre doenças e o contexto 
social. (Mendenhall; Singer, 2020, p. 214). Ou seja, em algumas 
situações, o meio social interage com a doença para produzir 
resultados desfavoráveis – como a estigmatização e a segrega-
ção – agravando ainda mais o quadro de sintomas e a própria 
saúde de modo geral. 
É por essa razão que os estudos em sindemia privilegiam 
uma abordagem do conceito de clustering, ou a existência de 
clusters: verdadeiros aglomerados, ou agrupamentos segmenta-
dos, que reforçam a permanência de uma determinada doença 
no meio social, uma vez que as condições de vulnerabilidade, 
exposição, ausência de medidas profiláticas, controle e assistên-
cia adequada à saúde, e nível de interações sociais reforçam, 
nesses grupos, a continuidade e prevalência dessas doenças. A 
prisão (a população prisional) constitui um desses clusters. Esco-
lhemos aqui abordar especificamente o caso do sistema prisional 
do Distrito Federal onde, como sugerem Crispim et. al. (2021), 
as prisões distritais compreendem 9,45% do total de casos de 
Covid-19 entre abril e agosto registrados nos sistemas prisio-
nais brasileiros (no nível dos estados), tendo apresentado a maior 
taxa de incidência (10.695,77 casos para cada 100.000 internos).
Nesse sentido, agrupamentos sociais somam-se a aspec-
tos geodeterminantes de saúde, e podem constituir ferramentas 
explicativas importantes para a persistência da doença provoca-
da pelo novo coronavírus (Covid-19). Pessoas que ocupam espa-
ços superlotados (como meios de transporte coletivo, ambientes 
de trabalho saturados e pouco ventilados, ou vivendo em coa-
bitação em moradias pouco ventiladas ou com número expres-
sivo de pessoas não sujeitas a isolamento) estão sujeitas a riscos 
adicionais à infecção pelo SARS-CoV-2, pelas vias tradicionais 
de infecção, gotículas ou aerossóis. Algumas configurações dos 
diversos espaços que constituem a experiência social podem 
explicar maior ou menor vulnerabilidade de quem os ocupa ao 
contágio e aos efeitos de doenças transmissíveis. 
Ambiente natural, ambiente construído, nível de interati-
vidade dos membros desses ambientes com membros pertencen-
tes a outros ambientes, aspectos culturais e comportamentais de 
funcionamento da vida humana em determinados espaços ou a 
disponibilidade e atuação de equipamentos e serviços de saúde 
podem ser elementos centrais para melhores ou piores condições 
de saúde de uma população. Nesse sentido, a prisão demonstra-
-se como fator geodeterminante de interações que permitem 
reforçar ou garantir a permanência da Covid-19 nesse ambiente.
Além disso, o caso da Covid-19 é ainda mais desafiador 
por uma característica compartilhada por outras doenças trans-
missíveis: sua conjugação com agravos crônicos (transmissíveis 
ou não) preexistentes potencializa os riscos de desenvolvimentos 
de sintomas graves da doença. A exemplo da pandemia de HIV/
Aids, que marcou de maneira mais acentuada as décadas de 80 
e 90 do século passado, a atual pandemia de Covid-19 também 
aponta para como doenças preexistentes ou coexistentes corre-
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lacionam-se para produzir resultados como internações hospita-
lares e óbitos. A título de exemplo, no que tange à hospitalização 
de pessoas no Brasil por Covid-19, estudo recente conduzido por 
Niquini et. al. (2020, p. 7), aponta que 
em relação às comorbidades (diabetes mellitus, DCV, DRC e 
pneumopatias crônicas), sua prevalência entre os pacien-
tes hospitalizados por SRAG-COVID no Brasil foi superior às 
estimativas para a população geral brasileira, ressaltando a 
hipótese de que este grupo apresenta maior chance de ser hos-
pitalizado pela doença.
Singer et. al. (2017) sustentam que uma pandemia pode 
ser classificada como sindemia se verificadas as seguintes carac-
terísticas: (1) um relato claro de doenças e condições de saúde, 
ou seja, da interação entre doenças, (2) uma descrição clara de 
condições socioambientais, e de que maneira elas são experi-
mentadas como adversas por mentes e corpos humanos, (3) um 
exame das consequências produzidas pelas condições socioam-
bientais na situação biológica/fisiológica e psicológica das pes-
soas (4) uma carga mais pesada da própria doença e suas intera-
ções (representando graus mais fortes da patologia, ou chances 
maiores de disseminação) e (5) uma tendência na redução de 
eficácia no tratamento e aumento de seus custos. 
Nessas condições e à luz da teoria da sindemia, escolhe-
mos analisar, neste artigo, algumas condições da Covid-19 re-
lativas ao Sistema Prisional do Distrito Federal. Nas condições 
atuais, com alta proporção de casos identificados como apon-
tam Crispim et. al. (2020), haveria evidências suficientes para ve-
rificarmos uma situação de sindemia no contexto das unidades 
prisionais do Distrito Federal? 
Metodologia
Escolhemos tratar do assunto mediante coleta de dados 
oficiais junto às Secretarias de Estado da Saúde e de Adminis-
tração Penitenciária do Distrito Federal, com foco especial na 
interação entre a Covid-19 e outras doenças crônicas. Trata-se 
de pesquisa meramente exploratória, que procedeu a levanta-
mento de dados quantitativos agregados, voltados a conhecer 
as dimensões da Covid-19 e das doenças crônicas na população 
prisional do Distrito Federal. Questionamos à Secretaria de Saú-
de sobre a prevalência de doenças crônicas na população priva-
da de liberdade em estabelecimentos prisionais e à Secretaria de 
Administração Prisional sobre a evolução da Covid-19 nos esta-
belecimentos do DF. Nosso objetivo, nessa pesquisa exploratória, 
foi apresentar, ainda que inicialmente, as evidências sobre essa 
realidade e proceder a alguns cruzamentos entre esses dados, 
além de confrontá-los com a prevalência desses agravos na po-
pulação geral (não privada de liberdade). 
Nosso marco temporal visou consolidar os dados pro-
duzidos por ambos os órgãos relativamente ao ano de 2020. 
Protocolamos pedidos de informação via sistema e-Sic (siste-
ma eletrônico de acesso à informação do Governo do Distrito 
Federal) entre 02 de julho de 2020 e 22 de fevereiro de 2021 
às Secretarias de Estado da Saúde (SES/DF) e da Administração 
Penitenciária (SEAPE/DF), referindo-se ao conjunto de dados do 
ano de 2020. 
Vale ressaltar que os dados obtidos são como uma foto-
grafia de uma realidade, ainda que pretérita, dinâmica quanto 
ao futuro, uma vez que capaz de se alterar diariamente, confor-
me evolução tanto da Covid-19 quanto de pessoas com doenças 
crônicas privadas de liberdade. Essa é, em primeiro lugar, uma 
limitação importante sobre estudos dessa natureza: os dados 
ainda que registrados relativamente ao tempo passado, possuem 
alta dinamicidade: o fluxo de ingressos no sistema prisional 
(presos em flagrante com prisão preventiva autorizada em au-
diência de custódia) é significativo, e pode produzir alterações 
importantes quanto aos diagnósticos de pessoas com doenças 
crônicas e com Covid-19 no sistema prisional. Dessa maneira, 
importa manter o olhar sobre o tempo de registro pela admi-
nistração dos agravos, sem prejuízo de eventuais revisões sobre 
esses mesmos dados. O acompanhamento frequente dessa reali-
dade, assim, importa para conclusões futuras mais sedimentadas 
sobre o tema. Aqui, estamos diante de um quadro de pouco mais 
que 9 (nove) meses de registros, e em condições variadas, como 
a suspensão de visitantes por períodos determinados. 
Uma segunda limitação, nesse sentido, se refere aos pró-
prios dados, visto que nem sempre busca ativa, exames médicos 
e coletas periódicas de materiais biológicos são levadas a cabo 
pela área de saúde que atua junto às administrações prisionais. 
Essa dificuldade pode ser explicada pelo tamanho das equipes de 
saúde frente à população prisional da unidade em que atuam, 
pela falta de insumos para produção dos diagnósticos e, ainda, 
por outras hipóteses, ou mesmo por rivalidades entre a equipe 
de segurança prisional e a equipe de assistência à saúde, con-
duta desidiosa por parte de alguns profissionais, ou mesmo por 
dificuldades sistêmicas (como medos ou desestabilização de 
rotinas) para identificação de agravos em todos os internos de 
uma unidade. Há, portanto, no caso de doenças transmissíveis e 
doenças crônicas não transmissíveis, uma plausível subnotifica-
ção de casos.
Em terceiro lugar, a relação entre doentes e não doentes 
em uma unidade prisional pode ser muito mais dinâmica que pa-
rece, já que a regra da maioria dessas unidades é o confinamento 
celular e o trânsito por pátios em horários estabelecidos com 
contatos entre internos, bem como o ingresso de visitantes em 
dias e horários prefixados pela administração prisional. Isso torna 
o ambiente parcialmente fechado (uma população determinada 
por regras e rotinas mais ou menos parametrizadas), favorecen-
do a disseminação de agentes patógenos e o desenvolvimento 
de algumas doenças de maneira rápida (e talvez exatamente em 
razão das rotinas, previsível). No caso do Distrito Federal, a título 
de exemplo, ficaram conhecidos os surtos de caxumba ocorrido 
no ano de 2016, e de escabiose (sarna) humana, em 2017, no 
Complexo da Papuda (Carvalho, 2016; G1DF e Tv Globo, 2017).
Em quarto lugar, no que diz respeito aos dados de hos-
pitalização, é impossível dizer que estes reflitam integralmente 
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situações graves da doença, pois podem variar caso a caso e ape-
nas são realizadas mediante decisão de profissional de saúde, a 
qual parte de um julgamento a priori sobre potencial de agrava-
mento do caso em curto prazo, não necessariamente respaldada 
em sintomas graves já evidentes.
 
Sindemia como interação entre 
doença e o meio social. 
A doença causada pelo coronavírus (Covid-19), descoberta 
inicialmente em um surto ocorrido na cidade chinesa de Wuhan, 
Província de Hubei, em 2019, é descrita como uma doença com al-
gumas semelhanças com a gripe comum, com sintomas como febre, 
tosse, dores musculares e sintomas gastrointestinais (Chen et. al., 
2020). A maioria dos casos apresenta sintomas leves, há registro de 
casos assintomáticos de infecção, mas cerca de 15% dos pacientes 
apresentam quadro clínico mais grave. Aproximadamente 5% dos 
casos são classificados como críticos. (Zhou et. al., 2020). 
Há um relativo consenso de que a doença não teria to-
mado a proporção atual se não compreendesse uma doença 
transmissível por vias aéreas, mediante contato com pessoas in-
fectadas. Essa característica permitiu ao vírus SARS-CoV-2 via-
jar longas distâncias em um mundo globalizado, marcado por 
cadeias de interação interterritoriais, propiciadas por viagens 
internacionais de longa distância e contatos múltiplos e recor-
rentes entre pessoas em espaços variados. 
Por outro lado, o desenvolvimento da Covid-19 demons-
trou-se bastante relacionado à frequência de interações entre 
indivíduos, especialmente em ambientes fechados, os quais fa-
vorecem tal contato direto e próximo entre pessoas e a dispersão 
de aerossóis e de gotículas suspensas de secreções (Alwan et. 
al., 2020), que servem de veículo ao vírus. Essa característica da 
transmissibilidade da Covid-19 demandou medidas emergenciais 
em diversos países, com a decretação de medidas de lockdown, 
distanciamento social e redução ou restrição a atividades com 
algum tipo de aglomeração, como aulas presenciais em escolas e 
universidades, atividades de lazer e eventos esportivos. 
Os estabelecimentos prisionais, nesse sentido, são espaços 
sui generis: embora possuam rotinas mais ou menos definidas 
pela administração, raramente possuem sistemas de ventilação 
cruzada e condições de habitabilidade adequadas. São um meio 
fechado permeado por contatos externos, por parte de profissio-
nais que neles trabalham (guardas prisionais, assistentes sociais, 
psicólogos, professores, prestadores de serviços, profissionais da 
saúde), visitantes, ou mesmo presos em unidades dos regimes 
semiaberto e aberto, que exercem trabalho ou atividades edu-
cacionais extramuros. Embora sejam fechados (organizados em 
espaços arquitetônicos como celas, vivências e alas), estabele-
cimentos prisionais estão sujeitos a ingressos diários por parte 
de pessoas que neles não habitam e que vivenciam interações 
externas à instituição, o que oportuniza contatos interpessoais 
variados e oferece riscos concretos à contaminação pelo novel 
coronavírus. 
As condições de serviços e estrutura das unidades pri-
sionais estão sujeitas a avaliações que confirmam seu caráter 
estrutural precário. Segundo o relatório Geopresídios, do Conse-
lho Nacional de Justiça, do total de dez unidades prisionais2 do 
Distrito Federal, quatro encontram-se em condições classifica-
das como péssimas, uma em condição ruim, e as outras cinco em 
condições consideradas regulares pelo órgão. Desse total de dez 
unidades, seis encontram-se superlotadas, sendo o DF a unidade 
da federação com o quarto maior déficit de vagas (97,11%), atrás 
apenas de Amazonas, Pernambuco e Roraima. (Brasil, 2021). 
A combinação entre superlotação das unidades e ausên-
cia de serviços de saúde em funcionamento representa um dos 
principais desafios à gestão de rotinas e serviços penais ade-
quados: dados do Levantamento Nacional de Informações Pe-
nitenciária revelam que, no ano de 2019, havia 1.422 unidades 
prisionais no Brasil, das quais quase a metade (49%) têm por fi-
nalidade manter a detenção de presos provisórios. Valor superior 
(79%) encontra-se em condições de superlotação, e metade das 
instituições prisionais não dispõem de um consultório médico 
(Brasil, 2019). Quando existem tais equipes, não raro há uma 
sobrecarga de trabalho. No caso do Distrito Federal, o Infopen 
de 2019 revela que há 25 consultórios médicos disponíveis para 
uma população de 16.586 pessoas privadas de liberdade em es-
tabelecimentos prisionais. (Idem).
Mais especificamente quanto à situação dos estabeleci-
mentos prisionais do Distrito Federal, o Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária apontou, em relatório de ins-
peção realizada em 2012, que o CDP 2 (a principal unidade de 
recolhimento de presos provisórios à época da inspeção) dispu-
nha de 22 celas individuais com dimensões de 3,5m X 2,5m, com 
lotação média entre 13 e 14 homens por cela, além de 189 a 191 
celas coletivas, com capacidade média de 10 homens por cela e 
lotação média entre 18 e 25 homens por cela. Além disso, a inci-
dência de sol e ventilação cruzada nas celas foram classificadas 
como insuficientes pelo CNPCP naquela ocasião, data da última 
inspeção geral realizada com relatório publicado. Foi registrada 
também ausência de fornecimento de água potável e de exames 
e consultas de ingresso aos internos da PDF II, e iluminação na-
tural e ventilação cruzada inexistente e insuficiente na Peniten-
ciária Feminina. (Brasil, 2012). 
2 O Relatório Geopresídios considera incluídas no rol de unidades prisionais do Distrito Federal a Carceragem do Departamento de Polícia Especializada 
e o Núcleo de Custódia Militar (3ª CPMIND). Em nossa metodologia, escolhemos analisar apenas a realidade dos estabelecimentos prisionais em sentido 
estrito, ou seja, aquelas unidades sob gestão da administração penitenciária estadual (considerada enquanto ramo especializado com competências 
legais para tal exercício), excluídas as unidades de custódia pré-processual (carceragem), de natureza militar, e a recentemente inaugurada penitenciária 
federal de Brasília, cuja administração não se encontram sob a jurisdição da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAPE).
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As condições gerais do ambiente prisional brasileiro – 
verificadas também nos estabelecimentos do Distrito Federal – 
como a dificuldade de acesso a serviços de saúde, água potável 
e distribuição regular de materiais de higiene pessoal, somadas 
a estruturas precárias, sem ventilação adequada e superlotadas, 
contribuem decisivamente para estados permanentes de surtos 
diversos3. Algumas doenças, desse modo, persistem em razão 
de ciclos favoráveis em clusters insalubres como a prisão. Tal é 
o caso da tuberculose: as prisões, fator decisivo para origem e 
transmissão da tuberculose, tornam sua erradicação no meio ex-
terno impossível, se em seu interior não forem adotadas medidas 
eficazes para seu controle, uma vez que esses espaços são im-
portantes na origem e transmissão da doença (Reyes & Coninx, 
1999), e são marcados por maior incidência que na população 
em geral (Belin, 1993). 
Deste modo, a Covid-19 também pode se associar ao 
ambiente prisional para a perpetuação da doença em meio 
à população privada de liberdade, aos profissionais que tra-
balham nesses ambientes e aos visitantes. Essas categorias, 
exatamente porque deixam a prisão (rotineira ou eventual-
mente), podem trazer vírus para os ambientes distintos da 
prisão e produzir ciclos periódicos de infecções e reinfecções 
pela doença. As condições socioambientais do ambiente pri-
sional distrital evidenciam-se como adversas às pessoas neles 
recolhidas: sem assistência à saúde adequada, em unidades 
superlotadas e pouco ventiladas, os efeitos para a manuten-
ção da saúde e para a preservação da integridade física e 
mental de pessoas nesses espaços são deletérios. Apesar de 
não conseguirmos, aqui, proceder a uma análise detida sobre 
essas interações, restam claras essas características consoan-
tes às propostas por Singer et. al. (2017).
Os dados da Secretaria de Administração Penitenciária do 
Distrito Federal apontam para o seguinte quadro de evolução da 
Covid-19 no sistema prisional, conforme Tabela 1.
Para um breve exercício comparativo com valores 
aproximados, adotamos o quantitativo de referência para a 
população prisional do Distrito Federal no período do regis-
tro dos dados elencados na Tabela 1 o informado pelo Con-
selho Nacional de Justiça5: em 2020, havia 15.365 pessoas 
custodiadas em unidades prisionais do DF. Em resumo, em 
meio a essa população, o número de casos por 100 mil presos 
saltou de 266,8 para 12.216. A população geral brasileira, 
considerada aqui com um total aproximado de 211 milhões 
de habitantes (Brasil, 2021), enquanto em 17 de abril regis-
trava 15,96 casos por 100 mil habitantes, em 31 de dezem-
bro de 2020 apresentava uma proporção de cerca de 3.638 
casos a cada 100 mil habitantes. A considerável diferença, 
no que diz respeito à taxa de contaminação por Covid-19, 
sugere uma carga mais pesada da própria doença e suas in-
terações com o ambiente prisional, capaz de produzir uma 
disseminação em proporções maiores da população, apesar 
de em ritmo menor (a variação percentual de 266,8 casos/
100mil presos para 12.216 casos/100mil presos é inferior 
ao salto percentual de 15,96 casos/100mil habitantes para 
3.638 casos/100mil habitantes, verificado para a população 
em geral). Essa proporção maior de casos parece, portanto, 
se coadunar parcialmente ao modelo descritivo de sindemia 
proposto por Singer et. al. (2017)
A proporção de casos a cada 100 mil presos no am-
biente prisional do Distrito Federal, em dezembro de 2020, foi 
de cerca de quatro vezes maior que a proporção de registro de 
casos de Covid junto à população brasileira em geral. Isso se 
deve, em grande medida, às já mencionadas condições insalu-
bres que favorecem a disseminação do vírus nesse ambiente, 
mas pode também estar relacionado à maior frequência da 
realização de testes em meio à população prisional. O Gráfico 
1 compara duas grandezas distintas: as proporções de testes 
Tabela 1 – Casos de Covid-19 no Sistema Prisional do Distrito 
Federal4
Chart 1 – Covid-19 cases in Federal District’s Prison System
3 A escabiose (sarna) humana, por exemplo, foi registrada em pelo menos duas oportunidades enquanto surtos em unidades prisionais do Distrito 
Federal nos últimos anos: em 2017 e em 2019.
4 As datas dispostas na Tabela 1 iniciam com dados quinzenais e seguem com registros mensais em razão da divergência de modelos de coleta de 
dados apresentado pela Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal em suas respostas.
5 Como os dados de população prisional são consideravelmente dinâmicos, podendo sofrer alterações diárias, com novos ingressos, saídas por progressão 
de regime ou término do período de cumprimento de pena, concessões de saídas temporárias, indultos e outros benefícios legais, trabalhamos aqui 
com o dado informado pelo CNJ, para nosso breve exercício comparativo, cientes da limitação desses dados. 
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de Covid-19 realizados em meio à população prisional6 do DF 
e o percentual da população em geral do Distrito Federal que 
afirma haver realizado algum teste de detecção da doença: 
Apesar de compararmos duas grandezas distintas no 
Gráfico 1, relativas a populações também distintas, o gráfi-
co sugere uma maior frequência de testagem da população 
prisional do Distrito Federal. Os dados apresentados deman-
dariam uma investigação mais aprofundada, a fim de saber se, 
de fato, cada paciente preso realizou somente um teste, o que 
permitiria dimensionar se a proporção de testados no sistema 
prisional é de fato superior à encontrada junto à população em 
geral. Entretanto, como se trata de uma população privada de 
liberdade e numericamente menor que toda a população do DF, 
na qual é possível administrar testes de maneira proporcional-
mente mais abrangente, é possível que essa discrepância seja 
de fato observada. 
Outro aspecto que merece atenção é a proporção de in-
ternações por Covid-19 de pacientes oriundos do sistema prisio-
nal do DF. Tal registro é consideravelmente inferior às taxas de 
internação pela Covid-19 relativas à população em geral do DF. 
No caso do sistema prisional do DF, indagamos sobre o quantita-
tivo de internações: foram registradas 36 internações até a data 
de 18 de novembro de 2020 (não foram registradas internações 
em dezembro), de um total de 1.410 casos notificados (cerca de 
0,4% do total de casos). Já em meio à população em geral do 
Distrito Federal, foram registradas 17.961 internações por Co-
vid-19 até a 53ª semana de 2020 (Distrito Federal, 2020), de um 
total de 248.543 casos notificados até 27 de dezembro de 2020, 
o que corresponde a cerca de 7% do total de casos (Codeplan, 
2020). Desta maneira, é impossível afirmar, com os dados cole-
tados, que, a despeito da maior proporção de casos de Covid-19 
em meio à população prisional, tenha havido maior proporção 
de internações hospitalares em decorrência da doença isolada-
mente considerada. Trataremos mais detidamente sobre o perfil 
dos pacientes internados na próxima seção. 
Sindemia como interação  
entre doenças
Um segundo aspecto que integra o conceito de sindemia 
é a interação entre doenças. Em parte da literatura, como apon-
tam Singer et. al. (2017), elas podem aparecer como doenças 
associadas, como comorbidades ou multimorbidades. As classifi-
cações podem variar conforme o contexto e situação objeto de 
estudo. Não nos deteremos aqui a conceituar cada uma dessas 
categorias. Importa entender que a combinação entre doenças e 
o contexto social permitiria, segundo a teoria sindêmica, afirmar 
que os efeitos de uma doença podem ser mais gravosos em clus-
ters determinados (Singer 2009).
Bambra et al. (2020) sustentam que a atual pandemia 
de Covid-19 é uma sindemia, na medida em se faz presente em 
cenários de desigualdades na distribuição de doenças não trans-
missíveis (DNTs) e desiguais quanto aos determinantes sociais 
da saúde. Dessa maneira, a prevalência e a gravidade da pande-
mia Covid-19 seriam ampliadas por causa de certas epidemias 
pré-existentes de doenças crônicas: padronizadas e associadas a 
determinantes sociais da saúde, como nível de acesso a sistemas 
6 Não obtivemos a informação se houve mais de um teste realizado em um mesmo paciente preso pela Secretaria de Estado de Saúde, mas consideramos 
que, para os fins do levantamento aqui apresentado, a comparação se justifica, se considerado que não houve realização de mais de uma modalidade 
ou repetição de teste em um mesmo paciente. Tal hipótese se justifica porque a maior parte dos testes realizados, nos dados informados, ocorreu 
na modalidade de teste rápido.
7 Embora tenhamos tentado obter a informação de quantitativo de pessoas testadas no sistema prisional do DF, a Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal informou unicamente o quantitativo de testes realizados, razão pela qual relativizamos a comparação dos dados. É possível que esses registros 
sejam coincidentes ao de pessoas testadas, apenas se cada preso tenha sido testado uma única vez ao longo do período referido. Caso contrário, 
alertamos ao leitor que a diferença entre as grandezas pode ser menor, na hipótese de realização de mais de um teste num mesmo indivíduo privado 
de liberdade. A série histórica dos dados do IBGE relativos à pandemia teve início em maio de 2020 e, até a data de fechamento deste artigo, teve 
divulgado relatório até o mês de novembro de 2020, razão pela qual trabalhamos com a grandeza de 9954 testes realizados, relativos ao período.
Gráfico 1 – Comparação entre Proporção de testes realizados 
na População Prisional do DF e Percentual de Pessoas que 
Afirmaram Ter Realizado Algum Teste para a Covid-19 no DF, 
maio a novembro de 20207
Graph 1 – Comparison between Proportion of tests performed 
on the Prison Population of the DF and Percentage of People 
Who Affirmed to Have Performed Some Test for Covid-19 in the 
DF, May to November 2020
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universais de saúde, condições de habitação, condições sanitá-
rias e de higiene pessoal, alimentação, entre outros. Os autores, 
inclusive, entendem que pessoas que vivem em áreas de maior 
privação socioeconômica, e outros grupos marginalizados (como 
pessoas sem-teto, população prisional e trabalhadoras do sexo 
na rua) geralmente têm um número maior de DNTs coexisten-
tes, que são mais graves e experimentadas em idade mais jovem 
(Bambra et. al., 2020).
Nesses termos, a associação entre doenças crônicas (trans-
missíveis ou não) e Covid-19 vem sendo explorada e sustentado 
estudos sobre a natureza sindêmica da pandemia. Para o caso 
do sistema prisional brasileiro, conforme expusemos, condições 
de acesso precário ou insuficiente a serviços de saúde, superlo-
tação, baixa ventilação, problemas de alimentação e condições 
ruins de higiene pessoal são notórias e frequentes. Algumas des-
sas condições podem ser pensadas como fatores determinantes 
para a disseminação da Covid-19, ou mesmo para o surgimento 
de doenças crônicas (como hipertensão, diabetes, tuberculose, 
por exemplo). Assim, parece relevante compreendermos melhor 
como essas doenças se distribuem na população prisional foco 
deste estudo, e se seria possível estabelecer alguma relação entre 
elas e os casos de Covid-19 no Sistema Prisional. 
Em nossa investigação exploratória, tentamos inicialmen-
te identificar o quadro geral de prevalência de doenças crônicas 
junto à população prisional do Distrito Federal. Tais doenças po-
dem estar associadas à experiência prisional – como a incidência 
de hipertensão, diabetes e obesidade (podendo resultar de die-
tas inadequadas e hábitos sedentários comumente associados 
ao ambiente prisional), ou a tuberculose, associada a espaços 
superlotados e não ventilados que favorecem a disseminação 
da doença. Entendemos que essa dimensão pode auxiliar para 
a compreensão dos desdobramentos da Covid-19 nesse contex-
to, uma vez que ainda faltam estudos de longo prazo sobre os 
efeitos da doença ou sobre a existência de eventuais doenças 
associadas ou consequentes à Covid-19. 
Tentamos, assim, traçar um quadro sobre o registro de 
doenças crônicas na população prisional do Distrito Federal. Os 
dados foram sistematizados na Tabela 2.
A ausência de dados relativos à unidade CDP II (Centro de 
Detenção Provisória II), anotados como S/R (sem registro) foi jus-
tificada pela Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal, no 
sentido de que o foco das equipes de saúde dessa unidade seria 
o manejo dos casos suspeitos de Covid- 19, conforme os pro-
tocolos vigentes na Secretaria de Saúde do DF que, em suma, 
prevê (sic) o acompanhamento por 14 dias (tratamento dos 
casos confirmados e vigilância nos demais). Não obstante a 
unidade ter por objetivo o acompanhamento provisório, os 
internos identificados com doenças crônicas, durante o aco-
lhimento e avaliação inicial, recebem o tratamento adequado 
à sua condição de saúde. Após o período de quarentena os 
internos são avaliados pela equipe de saúde e estando assin-
tomáticos, são conduzidos às Unidades Prisionais de destino. 
Ademais, todos os internos que ingressam no sistema prisional 
da Papuda, (sic) são devidamente cadastrados pelas equipes de 
saúde de referência em suas respectivas unidades de destino, 
após o período de quarentena. Logo, esses comporão os dados 
estatísticos daquelas equipes. (sic)8
Tabela 2 – Registros de Doenças Crônicas na População Prisional do Distrito Federal
Chart 2 – Records of Chronic Diseases among Prison Population of the Federal District
8 Nos termos do Doc. SEI/GDF 56543747.
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Um dado observável na Tabela 2 – que aponta para a 
extrema dificuldade de monitoramento das condições de saúde 
nas unidades prisionais – refere-se ao quantitativo de obesos 
nessa população. O padrão de mensuração utilizado por nosso 
levantamento foi o de internos com índice de Massa Corpórea 
(IMC) igual ou superior a 25, adotado pela Organização Mundial 
da Saúde9 para a definição da obesidade. Para mensurar essa po-
pulação nesses termos, bastaria a utilização de uma balança e a 
pesagem periódica dos internos. Nesse quesito, apenas duas Uni-
dades Básicas de Saúde foram capazes de dimensionar o quan-
titativo de presos obesos: o Centro de Progressão Penitenciária e 
a Ala de Tratamento Psiquiátrico, a qual encontra-se atualmente 
instalada na Penitenciária Feminina do Distrito Federal (PFDF).
Ainda, no que diz respeito a pessoas privadas de liberdade 
em estabelecimentos prisionais no DF, observa-se que a incidên-
cia de neoplasia maligna (câncer) entre os internos é quase nula. 
As razões para tanto podem estar nos indultos presidenciais con-
cedidos no fim do ano10, bem como na progressão de regime ou 
estabelecimento de prisão domiciliar em casos dessa natureza, 
que requerem atenção e cuidados médicos especiais. 
Também chama a atenção o fato de que a Ala para Trata-
mento Psiquiátrico, a que dispõe de menor número de internos 
- 69 pessoas em 2019 (Brasil, 2019), apresentar a maior propor-
ção, comparativamente às demais unidades, de custodiados em 
cumprimento de medida de segurança que apresentam doenças 
crônicas. Uma possível explicação para esse fato estaria na qua-
lidade dos registros e acompanhamento de casos específicos, se 
comparados às rotinas de atenção à saúde em unidades básicas 
de saúde que atendem unidades prisionais com milhares de 
custodiados, muitas vezes sem condições de prover atenção em 
saúde em face da demanda global de sua respectiva população. 
Outro dado observável na Tabela 3 é a ausência de detentas 
que apresentam quadro de doenças pulmonares ou cardíacas na 
Penitenciária Feminina. Essa ausência, uma vez mais, pode estar 
relacionada não exatamente a uma completa inexistência de 
mulheres nessas condições, mas sim às dificuldades de assistência 
à saúde e produção de dados dessa natureza por parte do órgão 
que as atende, já que é bastante improvável que em uma po-
pulação de mais de 650 mulheres nenhuma apresente qualquer 
tipo de doença pulmonar ou cardíaca crônica. 
A partir do levantamento do quantitativo de presos em 
cada unidade, traçamos, conforme Tabela 3, a prevalência de 
doenças crônicas, em cada Unidade Prisional do Distrito Federal, 
em valores aproximados: 
Tabela 3 – População Total e Distribuição aproximada de doenças crônicas entre pessoas privadas de liberdade em Unidades de 
Privação de Liberdade do Distrito Federal
Chart 3 – Total Population and Approximate Distribution of Chronic Diseases Among Persons Deprived of Liberty in Deprivation Units 
in the Federal District
9 A obesidade é classificada como uma doença crônica, progressiva, recidivante e uma epidemia global pela Organização Mundial de Saúde, que 
estabelece parâmetros para considerar uma pessoa obesa. Nesse sentido, ver conteúdo disponível em: <https://www.who.int/news-room/fact-sheets/
detail/obesity-and-overweight>. Data de acesso: 9 de fevereiro de 2020.
10 Nesse sentido, ver os decretos presidenciais nº 10.189, de 23 de dezembro de 2019, e nº 10.590, de 24 de dezembro de 2020, que preveem em seus 
arts. 1º, caput, inciso III, a concessão do indulto natalino   às pessoas nacionais ou estrangeiras condenadas que, até 25 de dezembro, tenham sido 
acometidas por neoplasia maligna em estágio terminal.
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Uma breve comparação entre as doenças crônicas encon-
tradas em meio à população prisional do Distrito Federal nos per-
mite observar, conforme sugere a Tabela 2, uma predominância dos 
casos de hipertensão (4,19%) e de doenças pulmonares (3,38%).  
Alguns desses dados podem ser confrontados com a rea-
lidade nacional geral. Os dados disponíveis da última Pesquisa 
Nacional de Saúde apontam que 7,7% da população brasileira 
de 18 anos ou mais de idade referiram diagnóstico médico de 
diabetes (Brasil, 2020). O valor é significativamente mais alto 
que a proporção de presos diagnosticados com a diabetes melli-
tus nas unidades prisionais do Distrito Federal (1,03%). Quando 
nos referimos à prevalência de hipertensão arterial, também é 
notória a desproporção: enquanto o percentual de indivíduos 
de 18 anos ou mais que referiram diagnóstico de hipertensão 
arterial na população geral do Brasil foi de 23,9% em 2019, no 
sistema prisional do Distrito Federal, tal valor é quase seis vezes 
menor (4,19%) (Brasil, 2020). No caso das doenças cardiovascu-
lares, observa-se maior discrepância: enquanto no Brasil 5,3% da 
população maior de 18 anos afirma possuir algum diagnóstico 
médico de doença do coração, no sistema prisional do DF tal 
proporção é mais de vinte e cinco vezes menor (0,2%) (Brasil, 
2020). E, no caso do câncer (neoplasia maligna), o quantitativo 
do sistema prisional do DF é ainda menor: quase cem vezes in-
ferior à média nacional (2,6%) (Brasil, 2020), o que pode, como 
dissemos, ser explicado pela concessão de benefícios como a 
progressão antecipada de regime, o indulto, e pela natureza da 
doença, que requer cuidados médicos contínuos oferecidos em 
unidades de saúde de alta complexidade. 
É claro que, aqui, não estamos a defender que esses da-
dos devessem ser necessariamente iguais ou maiores que a mé-
dia nacional. Algumas doenças crônicas podem ser preexistentes 
à experiência prisional, outras podem ser desenvolvidas durante 
a – ou mesmo por causa da – privação de liberdade, como a 
obesidade, o diabetes, a tuberculose ou a hipertensão. O que 
percebemos, a partir dos dados de doenças crônicas no DF, é uma 
desproporção quanto às médias nacionais de doenças crônicas. 
Isso pode estar relacionado com a dificuldade de produção de 
registros e diagnósticos, conforme apontamos anteriormente 
ou, de fato, a uma menor proporção desses agravos, já que o 
universo estudado (cerca de 15 mil pessoas privadas de liberda-
de em estabelecimentos prisionais do DF) não constitui amostra 
com qualquer representatividade comparável à complexidade da 
população brasileira em geral, com cifras atuais superiores a 210 
milhões de habitantes (Brasil, 2020). 
Indagamos à Secretaria de Saúde do Distrito Federal, adi-
cionalmente, sobre a relação entre comorbidades e internações 
hospitalares de pessoas privadas de liberdade em estabeleci-
mentos prisionais por Covid-19, de março a dezembro de 2020. 
Segundo a Secretaria, foram 36 (trinta e seis pacientes) inter-
nados, dos quais 2 (dois) teriam chegado a óbito. Desse total de 
internações, dezenove (quase metade) apresentava ou possuía 
histórico de comorbidades (hipertensão, diabetes, asma, tuber-
culose, HIV), prevalecendo um registro de 9 (nove) presos (ou 
25%) com hipertensão e 4 (quatro) com diabetes, comorbidades 
com os maiores registros. Curioso notar que 14 (quatorze) presos 
internados, ou cerca de 40%, possuíam idade igual ou inferior a 
30 (trinta) anos de idade na data de internação. 
Os dados de prevalência da hipertensão são consistentes 
com alguns estudos, como o conduzido por Wang et. al. (2020), 
relativo à população internada originalmente quando do surto 
da Covid na cidade de Wuhan, Província de Hubei, na China. O 
estudo aponta prevalência de hipertensão em 31,2% dos 138 
casos de internação objeto do estudo. O valor por nós identifi-
cado, de 25% do total de presos internados com hipertensão, é 
semelhante ao encontrado pelo estudo. 
Já o Boletim de internações da população em geral do Dis-
trito Federal, divulgado pela Secretaria de Estado de Saúde do DF, 
revela que 36,3% das internações registradas até 27 de dezembro 
de 2020 compreendia pessoas que tinham alguma doença cardio-
vascular, categoria na qual a Secretaria inclui a hipertensão arte-
rial, o que possivelmente explica as cifras maiores que as por nós 
encontradas quanto à população prisional, as quais se referem a 
essa doença especificamente considerada (Distrito Federal, 2020). 
Chama a atenção, no mesmo boletim, que o principal fator de risco 
associado à internação hospitalar por Covid-19 é a idade: 40,4% 
das internações hospitalares pela doença no Distrito Federal em 
2020 referem-se a pessoas com 60 anos ou mais de idade (Idem, 
Ibidem). Esse dado não é consistente com as internações hospita-
lares por Covid-19 de pessoas presas no DF, dentre as quais apenas 
duas pessoas (cerca de 5%) estavam nessa faixa etária. 
Apesar de haver evidências que permitem associar algumas 
comorbidades (como hipertensão e diabetes) ao quadro de inter-
nação por Covid-19 no estudo exploratório sobre as internações 
de pessoas privadas de liberdade em estabelecimentos prisionais 
do Distrito Federal, os dados coletados não permitem afirmar uma 
maior proporção dessas internações comparativamente às interna-
ções registradas da população em geral do DF.  Em última análise, 
tampouco nos pareceu possível, a partir desses dados, estabelecer 
relação entre essas comorbidades e a prisão enquanto fator deter-
minante para seu desenvolvimento. Por um lado, se considerarmos 
que a prisão, de modo geral, se constitui como um ambiente insalu-
bre, ou que pelo menos concorre negativamente para a constituição 
de hábitos saudáveis – como alimentação adequada e prática de 
exercícios físicos, por exemplo – é possível que tais comorbidades 
tenham se desenvolvido durante a experiência prisional. Por outro 
lado, é possível que tais comorbidades sejam preexistentes à expe-
riência de privação de liberdade, o que nossos dados não alcançam. 
Do ponto de vista comparativo, não é possível afirmar 
que as prisões distritais concorrem como fator contributivo para 
maior prevalência de doenças crônicas de sua população, tam-
pouco de internações por Covid-19, e menos ainda, de uma asso-
ciação direta entre o ambiente prisional, essas doenças e óbitos e 
internações por Síndrome Respiratória Aguda Grave provocada 
pelo Coronavírus. Por outro lado, os dados indicam uma propor-
ção importante de internações de pessoas jovens, o que merece 
ser explorado mais detidamente em outras investigações. 
Cabe ainda ressaltar que o ambiente prisional distrital se 
constitui enquanto fator determinante para a disseminação da 
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doença: em meio a essa população, o número de casos por 100 
mil presos saltou de 266,8 para 12.216, enquanto em meio à 
população geral brasileira, o salto foi 15,96 casos por 100 mil 
habitantes para cerca de 3.638 casos a cada 100 mil habitan-
tes (considerando um universo de 211 milhões de habitantes). 
Apesar de a variação do número de casos registrado em meio 
à população em geral ter sido maior, a proporção de casos no 
sistema prisional é quase quatro vezes maior.
O ambiente prisional distrital, sem dúvidas, reforça as 
evidências do campo da saúde, de que ambientes fechados e 
aglomerações de pessoas nesses espaços contribuem decisiva-
mente para a disseminação da doença, a despeito de medidas de 
suspensão de visitantes adotadas, entre 12 de março e 16 de se-
tembro de 2020, conforme determinação da Vara de Execuções 
Penais do Distrito Federal (Gois, 2020).  
Conclusão
A despeito de havermos encontrado algumas evidências 
importantes sobre a evolução de casos e proporção relativa de 
casos de Covid-19 superior à registrada em meio à população 
em geral, não encontramos, em nossa investigação, todos os ele-
mentos suficientes para uma classificação da pandemia de Co-
vid-19 como uma sindemia, nos termos do conceito formulado 
por Singer et. al. (2017), relativamente às pessoas privadas de 
liberdade no Sistema Prisional do Distrito Federal. Ademais, vale 
destacar que neste artigo trabalhamos com informações e da-
dos oficiais, os quais – conforme apontamos anteriormente em 
nossa breve discussão metodológica – podem refletir pouco so-
bre a realidade dinâmica do ambiente prisional, e padecerem de 
subnotificações importantes, as quais nosso estudo não alcança.
De todo modo, os dados aqui apresentados revelam, no 
entanto, certa correlação entre a proporção de casos de Covid-19 
e ambiente prisional, o que denota maior prevalência da doença, 
ainda que a evolução dos casos notificados em meio à população 
em geral do DF tenha sido mais acentuada. A evolução mais lenta 
dos casos notificados no sistema prisional pode, por sua vez, estar 
associado às medidas de suspensão de visitas adotadas pela Vara de 
Execuções Penais entre março e setembro de 2020 (Gois, 2020). A 
investigação permite afirmar que as condições de privação de li-
berdade e assistência à saúde nas unidades prisionais do DF, de ma-
neira geral, formam um ambiente com condições favoráveis para 
a disseminação do SARS-CoV-2: seja pela ausência de ventilação 
cruzada, pela superlotação dos espaços ou mesmo pela insuficiên-
cia de serviços de saúde disponibilizados, conforme relatórios de 
inspeção realizados e apontamentos diversos de órgãos de controle 
e inspeção dessas unidades. (Brasil, 2012, 2021)
Por outro lado, as conclusões limitam-se à interação 
entre ambiente e prevalência da doença provocada pelo novo 
Coronavírus. Quando analisamos os dados exploratórios sobre 
a incidência de doenças crônicas em meio à população prisio-
nal do Distrito Federal, é impossível associá-las conjuntamente 
com o ambiente prisional para a produção de um quadro agra-
vado da pandemia, não verificado por este estudo. Em outras 
palavras, não verificamos uma proporção maior de registros de 
internações hospitalares e óbitos em meio à população prisional 
do DF por Covid-19, o que inviabiliza concluir que a pandemia 
tenha apresentado efeitos mais gravosos em meio à população 
prisional, se comparada com a população em geral, em que pese 
existam evidências importantes de que, “a dinâmica epidemioló-
gica da COVID-19, na ausência de qualquer intervenção [torna 
a doença] (....) consideravelmente mais grave do que na popula-
ção geral, exigindo mais hospitalização e levando a mais óbitos” 
(Carvalho et. al. 2020, p. 3496). 
Ainda assim, conforme pontuam Singer et. al. (2017, p. 941, 
trad. do autor), “um enfoque sindêmico vai além dos conceitos mé-
dicos comuns de comorbidade e multimorbidade, porque diz respei-
to às consequências para a saúde de interações entre doenças iden-
tificáveis e fatores sociais, ambientais ou econômicos que pioram a 
doença.” As consequências – apesar de notadamente deletérias no 
que diz respeito aos efeitos psicológicos e fisiológicos em pessoas 
privadas de liberdade merecem estudos qualitativos aprofundados, 
que possam delimitar com maiores detalhes os desdobramentos da 
pandemia no cárcere, seus efeitos e dimensões. 
Do ponto de vista do simples enfoque sobre comorbidades 
e multimorbidades, de fato, não é possível afirmar que o ambiente 
prisional do Distrito Federal concorra para produzi-las em maiores 
proporções as quais, por sua vez, podem ser consideradas agravan-
tes de pacientes sintomáticos da Covid-19. Chamamos a atenção 
para o fato de que, apesar de registrar menores proporções de in-
ternações e óbitos pela doença, e menor incidência de doenças crô-
nicas que poderiam constituir comorbidades agravantes da doença, 
os dados de internação por Covid-19 apontam para correlação im-
portante entre hipertensão (verificada em 25% dos casos de presos 
internados) e diabetes, e internação. Os dados são também insti-
gantes – que certamente demandam uma investigação aprofunda-
da – no que diz respeito ao perfil etário desses pacientes internados, 
derrubando o senso comum de que as internações se referem, em 
sua maioria, a pacientes idosos.
Em que pese o dado de internação ser uma decisão do 
profissional de saúde – e estar relacionada com o quadro clíni-
co, possibilidade de melhora – e não necessariamente revelar de 
maneira absoluta os casos classificados como graves, ele pode 
constituir ferramenta explicativa útil para o tema da sindemia.
É claro que as interações entre a Covid-19 podem tam-
bém ocorrer com outras doenças ou condições de saúde, as quais 
não foram exploradas neste artigo. Aqui, nos detivemos à as-
sociação entre Covid-19 e doenças crônicas o que, no modelo 
exploratório de dados, não nos permite concluir por associações 
de risco agravado, comparativamente à população em geral. Os 
riscos ambientais, entretanto, demonstram-se evidentes, fa-
zendo das instituições prisionais espaços insalubres, verdadeiro 
aspecto geodeterminante para a instalação e disseminação do 
vírus. Essa condição, em linhas gerais, nos permite uma classifi-
cação parcial e limitada da Covid-19 no sistema prisional do DF 
enquanto sindemia – já que permite uma maior disseminação 
da doença, com maiores registros de casos, e sua compreensão 
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como cluster de análise, cujas condições sui generis tornam o 
quadro da doença objeto essencial de medidas em saúde pública. 
Nesse sentido, a prisão constitui um fator de risco altamente 
relevante, demandando intervenções sanitárias urgentes para a 
população nela recolhida, como a redução da superlotação, a 
melhoria dos serviços de atenção e saúde e a aplicação de doses 
de vacina em detentos, trabalhadores e visitantes. Tais medidas 
urgem, na medida em que mitigam os efeitos drásticos da sin-
demia persistente no cárcere, e podem interromper eventuais 
ciclos de infecções e reinfecções – clusterizados ou generaliza-
dos – já que a instituição prisional, por essência, é dinâmica e 
sujeita a visitas frequentes, por profissionais que nela atuam e 
por familiares de internos. 
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